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Governo de São Paulo investe R$ 8,2 milhões em
plano para indústria de games 

O Governo do Estado de São Paulo anunciou, nesta
segunda-feira (21), o Plano de Desenvolvimento da
Indústria de Games. A medida busca consolidar o es-
tado como referência nacional e internacional no se-
tor de e tecnologias imersivas.

O investimento total previsto é de R$ 8,2 milhões,
distribuídos por cinco eixos principais: formação
profissional e empregabilidade, fomento e fi-
nanciamento, produção e distribuição, in-
ternacionalização e governança.

"Estamos diante de uma indústria que reúne cria-
tividade, inovaçãoetecnologia, pilares essenciais pa-
ra a nova economia que queremos impulsionar em
São Paulo. Este plano constrói um ecossistema sus-
tentável que fomenta empregos qualificados, apoia
novos negócios e promove diversidade no setor", de-
clarou a secretária da Cultura, Economia e Indústria
Criativas, Marília Marton, em comunicado à im-
prensa.

Formação técnica e qualificação

A formação de profissionais será conduzida pela Es-
cola de Audiovisual, Games e Tecnologia, vinculada
ao programa CULTSP PRO. A instituição oferece
cursos técnicos e de gestão voltados para áreas como
cinema, TV, desenvolvimento de games, design,

marketing e direitos autorais.

Estão previstas ações complementares, como pro-
gramas de capacitação continuada, mentorias e la-
boratórios criativos, realizados em parceria com
instituições de ensino técnico e superior, além de es-
paços culturais.

Fomento financeiro e crédito para estúdios

No eixo de financiamento, o Fomento CULTSP des-
tinará os R$ 8,2 milhões anunciados para apoiar o de-
senvolvimento, finalização e publicação de , além de
conteúdos em realidade aumentada, virtual e mista.

A Desenvolve SP,agência defomento do estado, ofe-
recerá linha decréditodeaté R$ 300 mil para estúdios
independentes. O plano também incentiva pesquisa,
desenvolvimento de protótipos e inovação no setor.

O plano inclui um programa de aceleração voltado a
negócios criativos. Cada projeto poderá receber até
R$ 50 mil. Também serão oferecidas ações de for-
mação empreendedora e parcerias internacionais pa-
ra certificação em ferramentas profissionais de
desenvolvimento de jogos. O objetivo é ampliar a ca-
pacidade produtiva e facilitar o acesso a mercados
nacionais e internacionais.

Internacionalização e exportação

O eixo de internacionalização prevê apoio para apar-
ticipação de estúdios paulistas em eventos do setor,
como feiras e rodadas de negócios. O plano inclui
ainda o incentivo à exportação de jogos de-
senvolvidos no estado e a integração com pla-
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Continuação: Governo de São Paulo investe R$ 8,2 milhões em plano para indústria de games 

taformas de distribuição globais.

A governança do plano será realizada com base na
criação de indicadores setoriais, em articulação com
entidades como ABRAGAMES, ACJOGOS-SP e
XRBR. A Câmara Setorial será mantida como es-
paço permanente de diálogo entre o poder público e
representantes da indústria de games, com foco na
formulação conjunta de políticas públicas.

-
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Do Pix ao etanol: o que é alvo de investigações dos
EUA no Brasil 

Do Pix à propriedade intelectual, saiba quais são os
itens brasileiros os Estados Unidos querem in-
vestigar em meio a guerra comercial
Na última terça-feira (15/7), o governo nor-
te-americano de Donald Trump abriu uma in-
vestigação comercial contra o Brasil. Pix, etanol e
propriedade intelectual estão no pacote de ações e
itens a serem investigados. A notícia veio menos de
uma semana após a carta de Trump que decretou a ta-
xação de produtos brasileiros em 50% a partir do dia
1° de agosto.

A investigação será conduzida pelo Escritório do Re-
presentante deComérciodos EUA (USTR) evai ana-
lisar medidas adotadas pelo governo Lula que
possam prejudicar empresas de tecnologia es-
tadunidenses.

O representante comercial dos EUA, Jamieson
Greer, afirmou que a investigação seria iniciada com
base nos "ataques do Brasil contra as empresas ame-
ricanas de mídias sociais, além de outras práticas co-
merciais desleais que afetam empresas,
trabalhadores, agricultores e inovadores tec-
nológicos dos Estados Unidos".

Conheça os itens que serão alvo de investigação:

Comérciodigital e serviçosdepagamento eletrônico:

o documento divulgado pelos EUA afirma que o Bra-
sil criou um ambiente hostil para empresas de tec-
nologia norte-americanas, fazendo referência às
decisões do SupremoTribunalFederal (STF) quepu-
niram plataformas como aTruth Social, quepertence
a Trump.

"Também são mencionadas ordens sigilosas para re-
mover publicações e bloquear críticos políticos, in-
clusive cidadãos americanos. Essas ações
aumentariam custos, riscos regulatórios e favorecem
concorrentes brasileiros", diz o texto.

O documento também faz referência ao Pix, dizendo
que "o Brasil também parece adotar várias práticas
desleais em relação aos serviços de pagamento ele-
trônico, incluindo, mas não se limitando, a favorecer
os serviços de pagamento eletrônico desenvolvidos
pelo governo".

O texto afirma também que o país impõe restrições
excessivamente amplas à transferência de dados pes-
soais para fora, incluindo para os Estados Unidos,
quepodem nãolevar em conta adequadamente os ob-
jetivos comerciais de rotina.

Tarifas preferenciais: A carta continua e afirma que o
Brasil reduziu as tarifas de forma injusta e pre-
ferencial ao celebrar acordos comerciais pre-
ferenciais de âmbito parcial com grandes parceiros
comerciais, prejudicando os Estados Unidos ao apli-
car tarifas mais elevadas às importações
norte-americanas.

"Isso pode suprimir as exportações e a produção eco-
nômica dos EUA, com consequências negativas para
o emprego e a produção doméstica", diz, afirmando
que o Brasil concede à Índia e ao México um tra-
tamento tarifário preferencial que não concede aos
Estados Unidos.
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Fiscalização anticorrupção: segundo os EUA, os es-
forços do Brasil no combate à corrupção en-
fraqueceram consideravelmente em algumas áreas.
"Por exemplo, relatórios indicam que os promotores
públicos se envolveram em acordosopacospara con-
ceder clemência a empresas envolvidas em cor-
rupção e indicam conflitos de interesse em decisões
judiciais".

O documentodiz queas evidências indicam queafal-
ta de aplicação de medidas anticorrupção e de trans-
parência no Brasil podem prejudicar as empresas
americanas envolvidas em comércio e investimento
no país e levantam preocupações em relação às nor-
mas relacionadas ao combate ao suborno e à cor-
rupção.

Proteção à propriedade intelectual: os EUA afir-
mam queo Brasil seria omisso naproteçãodedireitos
de propriedade intelectual, afetando empresas ame-
ricanas de tecnologia e criatividade.

"O Brasil se envolve em uma variedade de atos, po-
líticas e práticas que aparentemente negam a pro-
teção e a aplicação adequadas e eficazes dos direitos
de propriedade intelectual. Por exemplo, o Brasil
não conseguiu lidar de forma eficaz com a im-
portação, distribuição, venda e uso generalizados de
produtos falsificados".

O texto citaaRua25 deMarço,que fica em São Paulo
e afirma que o local permaneceu durante décadas um
dos maiores mercados de produtos falsificados, ape-
sar das operações policiais direcionadas a essa área.

Etanol: O documento diz que os Estados Unidos so-
frem com tarifas mais altas sobre o etanol impostas
pelo Brasil e com o desequilíbrio comercial re-
sultante da decisão do Brasil de abandonar o tra-
tamento recíproco, praticamente isento de impostos,
que promovia o desenvolvimento de ambas as nossas
indústrias e um comércio próspero e mutuamente be-
néfico.

O país diz que essas tarifas tiveram impactos com-
provados nas exportações de etanol dos EUA para o
Brasil.

Desmatamento ilegal: segundo os americanos, o Bra-
sil falha na aplicação eficaz das leis e regulamentos
ambientais do Brasil e que isso contribuiu para o des-
matamento ilegal no país. "Os fazendeiros e agri-
cultores brasileiros aproveitaram essas terras
desmatadas ilegalmente para a produção agrícola de
gado e uma ampla variedade de culturas, incluindo
milho e soja", diz o texto.

Seção 301 da Lei Comercial dos Estados Unidos

A investigação será conduzida sob a Seção 301 da
Lei Comercial dos Estados Unidos, um instrumento
que permite investigações caso os direitos dos EUA
sob qualquer acordo forem negados e se uma prática
de um governo estrangeiro violar ou prejudicar de
forma irregular o comércio dos norte-americanos.

A medida é, normalmente, utilizada em casos ex-
cepcionais para construir casos e buscar soluções de
controvérsias na Organização Mundial do Comércio
(OMC).

Reação do presidente Lula

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) con-
cedeu entrevista àCNNInternacionaleafirmou queo
Brasil não quer ser refém dos EUA.

"Ninguém quer se separar dos EUA, ninguém quer
ser livre dos EUA, o que queremos não é ser reféns
dos EUA, queremos liberdade, não queremos ser re-
féns dos EUA", afirmou. Ele disse, também, que
Trump nãofoieleito para ser "imperador do mundo".

Em pronunciamento oficial divulgado na quin-
ta-feira (17/7), Lula avaliou que o Brasil sempre es-
teve aberto ao diálogo. De acordo com ele, foram
realizadas mais de10 reuniões com ogovernodos Es-
tados Unidos, e uma proposta de negociação foi
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encaminhada.

Lula disse que ao invés de uma resposta, o que o país
recebeu foi uma "chantagem inaceitável" em forma
de ameaça às instituições brasileiras, com in-
formações falsas sobre o comércio entre o Brasil e os
Estados Unidos.

"Só uma pátria soberana é capaz de gerar empregos,
combater as desigualdades, garantir saúde e edu-
cação, promover o desenvolvimento sustentável e
criar as oportunidades que as pessoas precisam para
crescer na vida", disse ele.

O que dizem especialistas

De acordo com o professor titular de Direito In-
ternacional público da Universidade de São Paulo
(USP) e coordenador do Gebrics, Grupo de estudos
sobre o Brics da USP, Paulo Borba Casella, cada país
tem o direito de promover investigações, o que pode
estar previsto em diferentes modalidades e a prática
em si não é o problema.

Ele explica que o uso dessas investigações em re-
lação a criar obstáculos ao comércio com o Brasil é a
principal questão. Segundo ele, a partir dessa iden-
tificação começam a ser caracterizadas ilegalidades e
violações das regras da Organização Mundial do Co-

mércio (OMC), cuja base é de supressão de barreiras
tarifárias e de não criação de outras barreiras não ta-
rifárias.

"Claramente, o propósito dessas investigações é
agravar a oneração de exportações brasileiras para o
mercado americano. Com relação ao Pix, é mais di-
fícildizer queeles possam ter algum direitoafazer es-
sa reclamação, porque um sistema que foi
desenvolvido no Brasil para pagamentos que fun-
ciona muito bem com custo zero e que empresas
americanas que poderiam oferecer generosamente
um serviço equivalente, não têm o direito de pre-
tender que se deixe de utilizar uma tecnologia de-
senvolvida no país, simplesmente para agradar os
profissionais e as companhias de um outro estado",
afirmou o professor ao Metrópoles.

Segundo ele avalia, as investigações são apenas uma
forma de criar pressão para fazer onda e depois tentar
negociar. Para ele, Trump age com alegações e exi-
gências absurdas para depois tentar chegar aummeio
termo obtendo vantagens.

Gabriela PereiraMariana Andrade
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A marca é sua, mas só se estiver registrada 

Não registrar sua marca pode custar caro: você pode
perdê-la, ser processado e até pagar indenizações. O
registro garanteexclusividade, proteçãojurídica ese-
gurança para o seu negócio.
A marca é sua, mas só se estiver registrada Rafael de
Araujo Bastos Não registrar sua marca pode custar
caro: você pode perdê-la, ser processado e até pagar
indenizações. O registro garante exclusividade, pro-
teção jurídica e segurança para o seu negócio. se-
gunda-feira, 21 de julho de 2025 Atualizado às 16:03
Compartilhar ComentarSiga-nos no A A

Já se imaginou você tendo que pagar por algo que vo-
cê mesmo criou, da forma como você realmente quis
e então por um quesito de não realizar um pro-
cedimento você deixa de ter direitos sobre sua cria-
ção?

Observação: É válido lembrar que você não é obri-
gadoa registrar a sua marca,masvocê corre o riscode
perdê-la para outro alguém que se interesse pela sua
marca, e que esteja disposto a registrar sua criação e
então começar a lucrar em cima do seu negócio.

Caso opte por não registrar é válido lembrar que você

poderá perder sua marca, em algumas formas: Ser
processado, ter que pagar indenizações altíssimas,
perder todo o investimento feio e perder o re-
conhecimento da sua marca. Se você não quer perder
a marca da sua empresa, REGISTRE.

Digamosquehouveaperda dasua marca, se o motivo
foi por alguém ter registrado com o mesmo nome da
sua marca e tendo o mesmo seguimento e afins, a lei
9.279/1996 em seu art. 129 parágrafo 1º, lhe garante
o direito de um procedimento administrativo pelo si-
te da INPI.

Mas se por algum motivo você optou por não re-
gistrar, terá que recorrer a o sistema judiciário, mas
não lhe dá total garantia de poder registrar sua marca
caso alguém já tenha registrado, pois você terá que
comprovar por meio de todo tipo de provas possíveis
para quetenha o convencimentodo juiz eentão dar to-
tal direito ao registro da sua marca.

O custo para registrar uma marca é baixo se com-
parado o custo que há de arcar caso não registre sua
marca, pois pode perder o espaço no mercado dei-
xando de então de realizar esse procedimento, o re-
gistro de uma marca traz diversos benefícios.

Vale a pena você investir no registro, investir em al-
go exclusivamente seu para que assim você assegura
o seu negócio, diferencie e garante o sucesso para o
desenvolvimento do seu patrimônio.

Caso você tenha alguma marca e tem dúvidas sobre
registro, valores eestratégias do mercado, contate al-
gum advogado especialista ele poderá auxiliar você
da melhor forma, para que você tenha êxito em seu
negócio.
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Rafael de Araujo Bastos Advogado com 10+ anos de
experiência em Direito Empresarial, Digital e So-
cietário. Sócio proprietário do Rafael Bastos Law,
gestor de equipes e processos, com foco estratégico e
atuação 360° para empr
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A contribuição da Indústria Criativa para a economia
nacional 

NOTÍCIAS

Estudo mensura os empregos e o PIB gerados pela
atividade criativa no país, que inclui trabalhadores
das áreas de consumo, cultura, tecnologia e mídia

Como a criatividade impacta o desenvolvimento na-
cional? Embora no contexto atual a criatividade seja
amplamente explorada como um diferencial com-
petitivo, as discussões sobre a criatividade como um
ativo nacional de desenvolvimento são re-
lativamente recentes.

A criatividade como um ativo econômico e sim-
bólicoA primeira iniciativa a reconhecer a cria-
tividade como um potencial vetor para o
desenvolvimento econômico foi a política do 'Crea-
tive Nation', lançada em 1994 pelo governo
australiano. Logo em seguida, em 1997, foi a vez do
governo do Reino Unido de identificar os setores in-
tensivos em criatividade como estratégicos para ge-
ração de emprego e renda.

A partir de então, os conceitos de indústria criativa e
economia criativa se popularizaram e passaram a in-
tegrar a agenda internacional de discussões da Con-
ferência das Nações Unidas sobre Comércio e
Desenvolvimento (UNCTAD) e da Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (UNESCO).

De maneira geral, a Indústria Criativa pode ser com-
preendida como o conjunto de atividades eco-
nômicas baseadas na criatividade e no talento
individual, capazes de gerar tanto valor econômico
quanto valor simbólico.

No Brasil, o estudo pioneiro sobre o tema é o Ma-
peamento da Indústria Criativa do Brasil. Realizado
pela Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (Fir-
jan), desde 2008, o Mapeamento mensura e analisa a
participação da Indústria Criativa nos empregos e no

Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil.

A Indústria Criativa em númerosDe acordo com o
Mapeamento, em 2023, a Indústria Criativa foi res-
ponsável por 3,59% do PIB nacional, o que cor-
responde a quase R$ 400 bilhões.

Além da participação expressiva, na perspectiva do
mercado de trabalho, os trabalhadores criativos to-
talizaram 1,262 milhão e cresceram 6,1%, ritmo
mais acelerado que o registrado no total do mercado
nacional (3,6%).

Os números são calculados com base nos dados mais
recentes da Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS). Em razão das características da base de da-
dos, o levantamento limita-se aos vínculos formais
de trabalho, não considerando os trabalhadores in-
formais nem os autônomos.

Um setor heterogêneoEmbora os números gerais se-
jam altamente positivos, o que se percebe é que a In-
dústria Criativa é marcada por uma forte
heterogeneidade entre as diferentes áreas e seg-
mentos que a compõem. O Mapeamento analisa a
indústria criativa em 13 segmentos, agrupados em 4
grandes áreas: Consumo ( & Marketing, Design, Ar-
quitetura e Moda), Tecnologia (Tecnologia da In-
formação & Comunicação, Biotecnologia e Pesquisa
& Desenvolvimento), Mídia (Editorial e Au-
diovisual) e Cultura (Expressões Culturais, Artes
Cênicas, Música e Patrimônio & Artes).

Consumo e Tecnologia concentram mais de 85% dos
vínculos de trabalhoformais criativos,com 614 e469
mil profissionais respectivamente, seguidos por Mí-
dia (97 mil) e Cultura (82 mil). Por outro lado, apesar
de ser a área com o menor número de vínculos, Cul-
tura apresentou o maior crescimento no período en-
tre 2022 e 2023: 10,4%.



abpi.empauta.com Brasília, 21 de julho de 2025
Terra - Notícias | BR

Propriedade Intelectual

abpi.empauta.com pg.11

Continuação: A contribuição da Indústria Criativa para a economia nacional 

O desempenho de Consumo e Tecnologia está in-
timamente relacionado aos processos de di-
gitalização da economia e ao papel crescente das
redes sociais. As transformações tecnológicas e as
novas mídias mudaram a forma como as empresas e
consumidores se relacionam, dando origem a novas
profissões, como Analistas de e-commerce e Pro-
fissionaisdemídias digitais (que incluem analistasde
mídias sociais e influenciadores digitais). For-
malmente criadas a partir de 2021, essas profissões
foram as duas com o maior crescimento percentual
no período entre 2022 e 2023.

O crescimento da Cultura, por sua vez, é reflexo da
consolidação da reabertura econômica, da expansão
de políticas sociais e setoriais e da retomada das ati-
vidades presenciais, com o pleno funcionamento de
eventos, feiras, festivais, casas culturais e es-
tabelecimentos de alimentação fora do lar. Dentro da
área cultural, destacam-se as profissões ligadas à
Gastronomia, que tiveram um crescimento de 14,4%
no período.

Duas abordagens para a Indústria CriativaO Ma-
peamento da Indústria Criativa adota duas per-
spectivas diferentes: a Ótica da Produção e a Ótica do
Mercado de Trabalho. A Ótica da Produção aborda
os trabalhadores em empresas criativas, enquanto a
Ótica do Mercado de Trabalho considera os tra-
balhadores criativos em si.

Os dois enfoques estão visualmente representados na
figura abaixo.

Em síntese, a Ótica da Produção congrega os pro-
fissionaiscriativosespecializadoseos desuporte, en-
quanto a Ótica do Mercado de Trabalho os criativos
especializados e os integrados. Na primeira Ótica, o
critério de inclusão advém da Classificação Nacional

de Atividades Econômicas (CNAE), na segunda, da
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).

A transversalidade dos criativosNa edição mais re-
cente, o Mapeamento da Indústria Criativa revela
que, em 2023, os criativos integrados eram o grupo
com maior número de trabalhadores: 1.000.864.

O montante de criativos integrados evidencia o papel
da criatividade para os demais setores econômicos,
estando presente nos mais diversos contextos: In-
dústria de Transformação, Indústrias Extrativistas,
Eletricidade e Gás, Transporte, Atividades Fi-
nanceiras, Serviços de Saúde, entre outros.

A criatividade promovida por esses profissionaisser-
ve de insumo para os processos de inovação, im-
pulsiona a geração de valor agregado, vira
propriedade intelectual, diferencial competitivo,
valor intangível e de marca.

Para além dos aspectos econômicos, os tra-
balhadores criativos geram valor simbólico, pro-
movem diversidade cultural e potencializam o soft
powerbrasileiro, ou seja, a capacidade do Brasil de
criar desejo, influenciar o mundo e atrair turistas e in-
vestimentos a partir da criatividade, ideias, cultura,
valores e estilo de vida nacional.

A Indústria Criativa como uma visão de futuroA In-
dústria Criativa é inovação, é desenvolvimento, é
identidade nacional e é soft power. Os números mos-
tram queaIndústria Criativa tem parcela relevante na
economia nacional, contribuindo de maneira trans-
versal para a geração de empregos e renda. São Paulo
e Rio de Janeiro despontam como estados e cidades
com capacidadedecompetir internacionalmente. To-
davia, outras localidades possuem níveis de es-
pecialização criativa relevantes e tem o potencial de
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explorar essa indústria como um vetor de cres-
cimento econômico e social.

Dados completos por áreas e segmentos criativos de
cada um dos estados e municípios do país podem ser
encontrados no Mapeamento da Indústria Criativa
2025 e no Painel de Dados da Indústria Criativa.

Os autores não prestam consultoria, trabalham, pos-
suem ações ou recebem financiamento de qualquer
empresa ou organização que se beneficiaria deste ar-
tigo e não revelaram qualquer vínculo relevante além
de seus cargos acadêmicos.
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A escalada da crise com os EUA 

O custo dessa política de confrontação com o go-
verno dos EUA recairá sobre o setor privado

A crise comercial entre Brasil e EUA escalou pe-
rigosamente, podendo contaminar a relação política
e diplomática entre os dois países.

Os entendimentos comerciais mantidos pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e
Serviços e o Itamaraty, para negociar o tarifaço de
abril, de 10%, para todos os países, foram con-
firmados em carta de 16 de maio e prosseguiram até 4
de julho, sem qualquer reação americana.

A carta de Donald Trump anunciando tarifas de 50%
sobre todos os produtos brasileiros exportados para
os EUA a partir de agosto de 2025 foi o primeiro pas-
so da escalada. O jogo político interno se agitou. O
encarregado de negócios da embaixada dos EUA ou-
viu o protesto do governo brasileiro sobre a in-
gerência de Washington nos assuntos internos, o
rechaço à quebra da soberania nacional e acolheu o
gesto grave da devolução da carta pelos seus termos
inaceitáveis. Na realidade, a questão é que a ne-
gociação do tarifaço (10%) ficou superada pela carta
circular de Trump do dia 9 de julho, que pedia ne-

gociação sobre tarifa de 50%. O tema mais im-
portante da carta faz referência a "centenas de ordens
de censura SECRETAS e ILEGAIS às plataformas
de mídia social dos EUA", relacionadas às decisões
recentes do Supremo Tribunal Federal (STF). Esse
questionamento, incluídas as alegações de restrição à
liberdade de expressão, reflete os argumentos de em-
presas como Google, Meta, Amazon e X (ex-Twit-
ter), que têm se oposto a qualquer tentativa de
regulação no Brasil.

A escalada continuou com farpas trocadas entre os
presidentes via mídia social e o anúncio de abertura
de investigação sobre ilícitos comerciais cometidos
pelo Brasil no âmbito da Seção 301 da Lei do Co-
mérciode1974. Não semsurpresa, quem está por trás
dessa iniciativa e pela inclusão da agenda das big te-
chs na carta é a Associação da Indústria dos Com-
putadores e Comunicações (CCIA), grupo de lobby
financiado pelas big techs dos EUA. O CCIA pediu
que o governo dos EUA monitore, questione e atue
contra as medidas tomadas pelo Brasil, desde a sus-
pensão da rede X de Elon Musk, passando pela Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais, pelas taxas das
blusinhas e outras, além do projeto que regula a in-
teligência artificial e o que autoriza a Anatel a regular
as plataformas digitais.

Na semana passada, a crise se agravou com o pro-
nunciamento do presidente Lula, para fins de política
interna, mas inadequado ao afirmar que iria taxar as
bigtechs eretaliar se depoisdo dia 1.º deagostoo Bra-
sil fosse penalizado. A resposta à carta - devolvida
porque não foi transmitida oficialmente, mas di-
vulgada pela mídia social - foi também dada pela
mesma mídia, no pronunciamento presidencial.
Quanto à possibilidade de retaliação, na carta está ex-
presso que, se o Brasil decidir aumentar as tarifas
contra produtos norte-americanos, "o número quefor
escolhido será adicionado aos 50%". Por outro lado,
a suspensão de patentes ou de propriedade in-
telectual, sobretudo no caso de produtos far-
macêuticos, poderá ensejar novas medidas
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restritivas, amparadas pela legislação interna nor-
te-americana.

A crise aumentou com a carta de Trump a Bolsonaro,
as críticas ao "regime brasileiro" pela porta-voz da
Casa Branca e as medidas restritivas do STF contra
Bolsonaro, interpretadas em Washington como uma
resposta ao presidente norte-americano.

Apesar dos contatos com empresários nacionais e
norte-americanos para respaldar as negociações en-
tre os dois governos, o Planalto decidiu dar prio-
ridade a sua agenda interna, pensando nas eleições de
2026, em detrimento das negociações.

Para complicar ainda mais o quadro geral, por di-
ferenças ideológicas, o governo Lula não abriu ca-
nais de comunicação, desde a campanha eleitoral e
depois da eleição presidencial com a Casa Branca e
com o Departamento deEstado, o quesignificou aau-
sência de iniciativaspara se contrapor ànarrativa bol-
sonarista e explicar o devido processo legal do
julgamentodoex-presidente eaindependênciadoJu-
diciário brasileiro.

O custo dessa política de confrontação com o go-
vernodos EUA recairá sobre o setorprivado, que terá
grandes prejuízos com a impossibilidade de acesso

ao mercado norte-americano com tarifa de 50%. O
efeito político positivo para o presidente Lula nas
pesquisas, em grande parte, resultado da postura na-
cionalista e de defesa da soberania nacional, poderá
desaparecer pela reação do setor privado que cer-
tamente criticará a postura governamental de prio-
rizar a política interna à negociação com os EUA.

A escalada da crise continuou com a decisão de Mar-
co Rubio de cancelar os vistos de Alexandre de Mo-
rais e "seus aliados" no STF e na Procuradoria-Geral
da República (PGR). Sem perspectivas de ne-
gociação com Trump, paira a ameaça de novas
sanções, como o aumento da tarifa de 50%, a apli-
cação de Lei Magnitsky, que impede oito ministros e
aPGRdequalquer movimentação financeira em ban-
cos que operam nos EUA, entre outras.

Sem nenhum gesto do governo e do presidente Lula
para tentarreduzir as tensõescom aCasaBranca nali-
nhado sugeridopela USChamber of Commerce, será
muito difícil retomar o diálogo comercial com vistas
a negociar uma redução da tarifa de 50%. Na prática,
as negociações ficaram inviabilizadas por questões
políticas. No dia 1.º de agosto, está contratada a im-
posição da tarifa, talvez com exceções.
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OMC decide a favor da UE em disputa com a China
sobre propriedade intelectual 

Mecanismo dearbitragem corrigiu uma decisão ini-
cial de um painel da OMC emitida em 21 de fevereiro

Um mecanismo de arbitragem da Organização
Mundial do Comércio (OMC) deu razão nesta se-
gunda-feira à União Europeia (UE) em uma disputa
com a China sobre certas medidas tomadas por tri-
bunaisdo paísasiático relacionadas àaplicação dedi-
reitos de propriedade intelectual, às quais deverá
modificar em razão da nova sentença.

Em sua decisão, o mecanismo de arbitragem cor-
rigiu uma decisão inicial de um painel da OMC emi-
tida em 21 de fevereiro, que havia sido parcialmente
favorável aos interesses chineses e, por isso, foi alvo
de um recurso do bloco europeu.

Como o Órgão de Apelação, última instância do sis-
tema de solução de controvérsias da OMC, está blo-
queado desde 2019 pela falta de juízes (os Estados
Unidos se recusam adarsua aprovaçãonecessáriapa-
ra a nomeação de substitutos), a decisão definitiva
coube a um mecanismo de arbitragem provisório,
algo que Bruxelas e Pequim já haviam pactuado para
este caso em julho de 2023.

O processo na OMC foi iniciado em fevereiro de
2022 pela UE, que defende que algumas decisões de

tribunais chineses relacionadas aos direitos de pro-
priedade intelectual no país não respeitam o Acordo
sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade In-
telectual Relacionados ao Comércio (TRIPS).

Em particular, aUE discordava do uso, em várias dis-
putasdemarcas europeias echinesas julgadas naChi-
na, de certas "medidas cautelares antilitígio" que
proíbem uma das partes envolvidas de continuar o
processo judicial em outra jurisdição ou tribunal.

Enquanto em fevereiro o parecer do painel da OMC
não havia considerado que essas medidas cautelares
da China fossem incompatíveis com o TRIPS ou que
os tribunais chineses estivessem agindo de forma
parcial ou irregular, desta vez chegou-se à conclusão
que, com suas medidas, o gigante asiático estava
"frustrando o sistema de propriedade intelectual de
outros países".

As medidas antilitígio, segundo o mecanismo de
arbitragem, impedem os titulares de exercerem
seus direitos no exterior, o que significa que a China
deverá modificar essa prática ou enfrentar re-
taliações comerciais.
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 Brasil não deve copiar Europa ou Texas para regular
IA
 

ÚLTIMAS NOTÍCIAS

Câmara precisa aperfeiçoar caminho iniciado no Se-
nado e consolidar marco regulatório genuinamente
brasileiro

[RESUMO] Autores sustentam que o Brasil precisa
se posicionar rapidamente na corrida da inteligência
artificial, regulando a tecnologia com ambição e so-
berania. O projeto de lei sobre o tema aprovado pelo
Senado se distanciou dos modelos de regulação da
Europa e de desmonte, para atrair big techs, do Te-
xas, e se espera que a Câmara siga o mesmo caminho
para o país ter ummarco regulatório baseado nacons-
trução democrática, não na subalternização digital.

Há dois anos, Sam Altman e outros líderes de em-
presas de tecnologia testemunhavam no Congresso
americano sobre os "riscos existenciais" à hu-
manidade pelo avanço desgovernado da inteligência
artificial, clamando por uma "regulação extensiva e
preventiva". Pleiteavam, inclusive, a criação de uma
agência governamental que licenciasse modelos de
IA globalmente.

Um discurso muito diferente do último mês no mes-
moCapitólio. Em parte, aexplicaçãoóbvia dessa mu-

dança brusca é um realinhamento da indústria de
tecnologia com o governo Trump - a imagem da pos-
se vale mais que mil palavras.

Data center da AWS (Amazon Web Services) em In-
diana, nos EUA

-

Agora, é preciso voltar os olhos para o cenário na-
cional. Em 2023, o então presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD), liderou a criação de uma
comissão de juristas, presidida pelo ministro do STJ
Ricardo Cueva, e apresentou um projeto de lei sobre
IA (2.338/23). Sob relatoria de Eduardo Gomes
(PL), o projeto foi amplamente discutido e apri-
morado durante um ano e meio até a sua aprovação
pelo plenário do Senado em dezembro de 2024.

Todoesse contexto foipermeadopelo debatedequeo
Brasil precisa de uma resposta regulatória robusta,
seja pelo risco dessa tecnologia amplificar as de-
sigualdades estruturais do país, seja por aprofundar
nossa dependência tecnológica.

Em 2024, o Executivo, ao mesmo tempo que re-
tomava a discussão sobre um plano brasileiro de in-
teligência artificial, assumiu a presidência do G20 e
já estava de olho na liderança do Brics. A recente de-
claração do Brics não deixa dúvidas de que regular e
desenvolver a IA é um exercício de soberania ur-
gente. O paíschega a2025 nãosó com aaprovaçãodo
referido projeto de lei pelo Senado como pautando,
em espaços multilaterais, uma agenda pró-regulação
da IA.

Ao se analisar a proposta de regulação brasileira, lo-
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go se percebe que não se sustentam algumas pro-
fecias falaciosas de que "regular é matar a inovação".
Ao contrário, o objetivo da regulação é exatamente
impulsionarainovaçãoresponsável aotrazermais se-
gurança jurídica em conjunto com políticas públicas
de fomento ao desenvolvimento científico e tec-
nológico.

O projeto aprovado pelo Senado não é, de forma al-
guma, uma cópia da lei europeia e, portanto, as crí-
ticas ao "AI Act" não podem ser simplesmente
importadas. O PL 2.338 passou por uma verdadeira
metamorfose durante o debate no Senado. Quatro
substitutivos foram apresentados após diversas au-
diências públicas, em um esforço deliberado para
construir ummodelo genuinamentebrasileiro,apoia-
do por diversos setores.

A Europa adotou uma abordagem mais prescritiva
com alto risco de obsolescência - um calhamaço de
mais de 200 páginas. Institucionalmente, optou por
um modelo centralizado de supervisão, tanto a nível
supranacional (com a criação do Escritório de IA, li-
gadoàComissãoEuropeia)quanto no plano nacional
(como na Espanha, que criou uma agência nacional
específica para a IA).

O Brasil seguiu um caminho próprio: aposta em um
modelo menos prescritivo, com ênfase na atuação
das agências setoriais, articuladas no SIA (Sistema
Brasileiro de Governança de IA), com a coordenação
transversal da ANPD (Autoridade Nacional de Pro-
teção de Dados). Essas diferenças são significativas.
Como advertiu Mario Draghi, ex-primeiro ministro
da Itália, a Europa pode estar perdendo com-
petitividade ao adotar um modelo rígido e "ex ante",
pouco adaptável às transformações tecnológicas.

A escolha brasileira, ao contrário, privilegia o uso da
infraestrutura regulatória já existente e regula de for-
ma diferida ("ex post") o uso contextual da IA. O re-
sultado é uma lógica normativa mais maleável, que
tende a diminuir os custos transacionais ao longo do

tempo e amortecer o impacto regulatório antes e de-
pois da entrada em vigor da lei.

Percebe-se, assim, que o Congresso brasileiro está
buscandouma conciliação genuína - uma abordagem
regulatória assimétrica baseada em direitos e em ris-
co. Explica-se: quanto maior o risco contextual de
uso da tecnologia, mais pesada é a carga regulatória e
mais intensos são os direitos e deveres a serem ob-
servados. Um sistema de IA aplicado à irrigação e à
fertilização automática na agricultura não exigirá ex-
plicabilidade e uma avaliação de impacto al-
gorítmico. Já um sistema que define acesso a
políticas públicas de assistência social deverá cum-
prir requisitos mais robustos.

Uma abordagem alinhada com os argumentos de Da-
ron Acemoglu, prêmio Nobel de Economia. Em "Po-
der e Progresso", Acemoglu e Simon Johnson
destacam que a tecnologia, por si só, não gera pros-
peridade; somente contribui para o progresso de toda
a sociedade quando vem acompanhada de regulações
afirmativas de direitos. Em "Por que as Nações Fra-
cassam", Acemoglu e James Robinson também lem-
bram ser vital a qualidade das instituições para tanto.

A um só tempo, o PL 2.338/23 prevê direitos para a
sociedade avançar com a tecnologia, em vez de
freá-la, e um arranjo institucional estatal inclusivo, à
medida que o SIA, além de ser composto de agências
reguladoras, seria formado por um painel de cien-
tistas eumcomitê com participação de indústria, aca-
demia e terceiro setor.

Como se vê, o verdadeiro dilema não é entre re-
gulaçãoe inovação: ésobre qual projeto depaísequal
visão de futuro desejamos. O Brasil tem hoje a opor-
tunidade de construir uma legislação de inteligência
artificial que seja referência global, capaz de pro-
teger direitos e, ao mesmo tempo, fomentar uma ino-
vação segura e inclusiva.

Basta olhar para o caso do Pix, orgulho nacional, que



abpi.empauta.com Brasília, 21 de julho de 2025
Folha.com | BR

Inovação

abpi.empauta.com pg.18

Continuação: 
 Brasil não deve copiar Europa ou Texas para regular IA

 

nasceu em um forte ambiente regulatório, em um
processo colaborativo entre o Banco Central e ins-
tituições financeiras. O PL 2.338/23 se inspira nessa
lógica: aposta na corregulação e na criação de am-
bientes de testagem, como os "sandboxes" re-
gulatórios, para alinhar a inovação tecnológica ao
interesse público.

O oposto seria uma proposta de desregulação, como
a lei estadual de Goiás, que tem sido indevidamente
alçada como alternativa ao projeto federal. O projeto
do estado inverte prioridades: em vez de garantir di-
reitos da população impactada, foca os "direitos dos
desenvolvedores e operadores de IA". Além disso,
dedica dois capítulos à atração de data centers, com
acenos para a simplificação de normas ambientais e
sem assegurar, de forma clara, a reserva de ca-
pacidade computacional à indústria ou à academia
nacional. O "enforcement", por sua vez, ficaria acar-
go de um núcleo subordinado à Secretaria de Go-
verno do estado, um modelo institucional vulnerável
a interferências político-ideológicas.

Essa aspiração tech goiana não é soberana nem ge-
nuinamente brasileira. Lembra mais a estratégia do
Texas de desregulação para atrair empresas do Vale
do Silício.

Se federalizássemos a lei de Goiás, abriríamos es-
paço para a subalternização tecnológica do país: ex-
tração de dados e recursos naturais, importação de
sistemas inadequados para a realidade brasileira,
aprofundando as desigualdades locais - como mostra
o uso de tecnologias de reconhecimento facial falhas
no próprio estado. Um enredo que não parece tão di-
ferente de práticas extrativistas de outros períodos
econômicos.

O Brasil precisa se posicionar rapidamente na cor-
rida da IA e fazer isso com ambição e soberania, não
com complexo de vira-lata. A regulação de IA pode e
deve ser uma pauta positiva para o desenvolvimento

social e econômico do país.

Para isso, é preciso investir energia no aper-
feiçoamento do texto do PL 2.338, com foco em te-
mas estruturais, como: a) governança de dados com a
criação de mecanismos de interoperabilidade ("data
spaces") para treinamento de IAs; b) fortalecimento
do Cade (Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica) no SIA para enfrentar práticas mo-
nopolistas; c) alocação de fundos para letramento
digital e licenciamento de dados protegidos por
direitos autorais e propriedade intelectual; d) fo-
mento à pesquisa e ao desenvolvimento de sistemas
de IA de "padrões e formatos abertos e livres" e "pro-
jetos de interesse público que atendam as prioridades
da política industrial"; e) revisão periódica obri-
gatória do plano brasileiro de IA.

O Brasil não precisa copiar Bruxelas nem o Texas. O
quese espera daCâmaraéqueaperfeiçoe efortaleça o
caminho já iniciado com o PL 2.338, consolidando
um marco regulatório que seja vetor de soberania,
não porta de entrada para a subalternização digital.

Estamos diante de uma oportunidade histórica para
nos colocarmos como um país que desenvolve, re-
gula e participa das cadeias produtivas globais de IA
de forma colaborativa e competitiva. É com uma
abordagem firme em direitos, acompanhada de ar-
ranjos institucionais e com o reforço de medidas de
fomento que temos hoje a oportunidade de construir
uma legislação de inteligência artificial que se torne
referência internacional.

Podemos construir um modelo brasileiro - equi-
librado, democráticoeeficiente-para realizar umver-
dadeiro salto qualitativo e trazer os benefícios da
revoluçãoda IA para toda asociedade.Milton Santos
e Nelson Rodrigues certamente aplaudiriam.



abpi.empauta.com Brasília, 21 de julho de 2025
Correio da Bahia 24 horas Online | BR-BA

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.19

Dona do Ozempic vai ao STJ para tentar estender
patente, que acaba em 2026 

Imagem - Ozempic e Wegovy ficam mais baratos no Brasil; veja os preçosImagem - 'Pé de Ozempic': pacientes que usam remédio para emagrecer
relatam pesadelo
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pesadelo

Empresa alega atraso na concessão do registro, mas
enfrenta jurisprudência do STF

Crédito: ShutterstockA farmacêutica dinamarquesa
Novo Nordisk, fabricante de medicamentos como e
Wegovy, levou aoSuperiorTribunaldeJustiça (STJ)
um recurso para tentar estender a validade da patente
dasemaglutida, princípioativo utilizado nos dois fár-
macos. O pedido está em trâmite desde abril e aguar-
da decisão da corte sobre sua admissibilidade. A
relatoria ficou com aministraMaria Isabel Gallotti.>

Atualmente, a patente está prevista para expirar em
20 de março de 2026. No entanto, a empresa tenta
prorrogar esse prazo desde 2021, alegando que o pro-
cesso de análise feito pelo Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (Inpi) durou 13 anos. A Novo
Nordisk entrou com o pedido em 2006, mas só ob-
teve a patente em 2019, o que, segundo ela,
comprometeu seu direito de exclusividade, já que
usufruiu de apenas sete anos da vigência, cerca de
35% do prazo total permitido por lei.>

A reivindicação da empresa, no entanto, esbarra em
um precedente estabelecido pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) em 2021, por meio da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 5529. Na decisão, a cor-
te determinou que nenhuma patente poderia ul-
trapassar o prazo de 20 anos, encerrando a
possibilidade de extensão automática prevista no ar-
tigo 40 da Lei de Propriedade Industrial. A
justificativa foi que esse tipo de prorrogação fa-
vorece o monopólio e dificulta o acesso da população
a medicamentos, especialmente aqueles voltados pa-
ra doenças crônicas como o diabetes.>

Apesar da decisão do STF, a Novo Nordisk sustenta
que seu caso não se enquadra na regra geral, pois bus-
ca uma correção pontual, proporcional e não au-
tomática. Em nota, a empresa afirma que "busca um
ajuste pontual, não automático e proporcional do pra-
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zo de vigência de sua patente, justamente para que a
empresa possa exercer seu direito constitucional de
proteção" às criações industriais, conforme previsto
no artigo 5º da Constituição Federal.>Além do pe-
dido específico, a Novo Nordisk também defende
uma mudança mais ampla na legislação brasileira
por meio da criação do chamado PTA (Patent Term
Adjustment), quepermitiriacompensaçõespelo tem-
po de análise de patentes. A farmacêutica argumenta
que esse mecanismo já é adotado em outros países e
poderia modernizar o sistema nacional. >

A extensão de patentes pode ter impacto sig-
nificativo sobre o Sistema Único de Saúde (SUS). A
manutenção do monopólio impede a entrada de con-
correntes e pode elevar os custos para o sistema pú-
blico. A Novo Nordisk argumenta que os preços são
regulados pela Câmara de Regulação do Mercado de

Medicamentos (CMED), mas a falta de competição
gera uma tendência de encarecimento.>

Se tiver o pedido rejeitado no STJ, a Novo Nordisk
ainda pode levar o caso ao STF, alegando violação
constitucional.No entanto,apossibilidadedeuma re-
versão da jurisprudência atual é vista como remota,
especialmente porque a Corte costuma priorizar o in-
teresse público em questões de saúde.>

Enquanto o impasse judicial continua, outras em-
presas já se preparam para a queda da patente. A far-
macêutica brasileira EMS confirmou que pretende
lançar sua versão da semaglutida no segundo se-
mestre de 2026. Ao mesmo tempo, a Secretaria
Municipal de Saúde do Rio de Janeiro já montou um
grupo de trabalho para organizar a futura in-
corporação das canetas na rede pública.>
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